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MANIFESTAÇÃO FINAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  Artigo 9º da Lei Complementar Municipal n.º 512/2016 do Município de Caxias do Sul, que ‘altera e acresce dispositivos na Lei Complementar Municipal n.º 290/2007, que Institui o Plano Diretor do Município de Caxias do Sul’. Plano diretor que se encontra sujeito ao princípio da reserva legal, de estatura constitucional. Diretrizes legais específicas de direito urbanístico de observância obrigatória, que abarcam o sistema viário. Impossibilidade de modificação das vias que integram a estrutura viária e das vias não consolidadas do Município de Caxias do Sul por mero ato administrativo, oriundo do Conselho Municipal de Planejamento e Gestão Ambiental, órgão atrelado ao Poder Executivo. Inconstitucionalidade material. Precedentes doutrinários e jurisprudenciais. Inteligência dos artigos 8º e 177 da Constituição Estadual, combinados com o artigo 182, ‘caput’ e parágrafo 1º, da Constituição Federal. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio do artigo 9º da Lei Complementar n.º 512, de 03 de maio de 2016, do Município de Caxias do Sul, que altera e acresce dispositivos na Lei Complementar nº 290, de 24 de setembro de 2007, que Institui o Plano Diretor do Município de Caxias do Sul, por ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, 10 e 177, todos da Carta Estadual, combinados com os artigos 30, inciso VIII, e 182, caput e parágrafo 1º, ambos da Constituição Federal (fls. 04/15 e documentos das fls. 16/336).
A peça exordial foi recebida (fls. 358/359), após a prestação de esclarecimentos (fls. 348/355).
A Câmara Municipal de Vereadores de Caxias do Sul ofertou as informações solicitadas, aduzindo que eventual descompasso na Lei Municipal n.º 512/2016 não implica em vício de inconstitucionalidade, mas, tão somente, em suposta ilegalidade por incompatibilidade com o Estatuto das Cidades (Lei Federal n.º 10.257/2001) ou com o próprio Plano Diretor do Município de Caxias do Sul, não se tratando de afronta direta à Carta Provincial, a ensejar a deflagração do processo objetivo. Afirmou, ainda, que o artigo 177 da Constituição Estadual estabelece apenas critérios gerais tangentes ao plano diretor, salientando que os conceitos abertos ou indeterminados - interesse local, vocação ecológica, meio ambiente e patrimônio cultural - não são hábeis para autorizar o manejo de ação direta de inconstitucionalidade. Acrescentou que os parágrafos 1º a 5º do mencionado dispositivo não ordenam reserva absoluta de lei para todos os instrumentos de política urbana. Mencionou que o artigo 182 da Carta Republicana determina ao Município o poder de fixar normas e diretrizes globais no plano diretor, como também o artigo 40 do Estatuto das Cidades. Apontou, de igual modo, que o plano diretor constitui norma de caráter geral e não específico. Destacou, assim, a inexistência de inconstitucionalidade material, ao argumento de que o plano diretor pode ser desenvolvido por intermédio de atos administrativos, como decretos, regulamentos e planos executivos. Assinalou que o artigo guerreado apenas regularizou inconformidades cartográficas e não alterou as diretrizes viárias por meio de norma infralegal. Ao final, pugnou pela improcedência da ação (fls. 378/384). Acostou documentos (fls. 385/387).
O Prefeito Municipal de Caxias do Sul, em suas informações, salientou a constitucionalidade do dispositivo atacado, visto que permite apenas aferições em vias que integram a estrutura viária (Anexo 11) e vias não consolidadas (Anexo 8). Alegou, também, que houve a adequada intervenção popular no processo legislativo que culminou com a edição do diploma legal vergastado. Afiançou que a execução do plano diretor exige a expedição de atos administrativos, os quais devem ser revistos periodicamente, nos termos do artigo 40, parágrafo 3º, da Lei Federal n.º 10.257/2011. Explicou, de igual modo, que o plano diretor apenas orienta o desenvolvimento da cidade e não atinge a implementação de novos loteamentos, não sendo possível nele incluir sistema viário, prolongamento de via, aferição ou desapropriação necessária, o que inviabilizaria a capacidade administrativa gerencial do município. Teceu considerações sobre o processo e a instrumentalização do dispositivo fustigado, o qual se perfectibiliza por intermédio de resolução do Conselho Municipal de Planejamento e Gestão Territorial. Postulou a improcedência da ação (fls. 390/405). Juntou documentos (fls. 406/439).
O Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa da norma, nos termos do parágrafo 4º do artigo 95 da Constituição Estadual, pugnando pela sua manutenção no ordenamento jurídico, forte no princípio da presunção de constitucionalidade das leis (fls. 442/443).

Vieram os autos com vista. 
É o relatório.

2. O pedido vertido na petição inicial, em que pesem os respeitáveis argumentos esgrimidos no processado em sentido adverso, merece integral acolhida, ratificando-se, nesse passo, os fundamentos alinhavados na peça inaugural.

O questionado artigo 9º da Lei Complementar Municipal n.º 512, de 03 de maio de 2016, o qual acrescentou o artigo 48-A na Lei Complementar Municipal n.º 290, de 24 de setembro de 2007, que institui o Plano Diretor de Caxias do Sul, está assim vazado:
Art. 9º Fica acrescido o art. 48-A, com a seguinte redação:

"Art. 48-A. As vias que integram a estrutura viária, bem como as diretrizes viárias, do Anexo 11 e Anexo 8, quando ainda não consolidadas, poderão sofrer alterações, inclusões e supressões, desde que comprovadas pelo órgão gestor de planejamento, mediamente análise e parecer técnico, registrados em processo administrativo específico e aprovadas pelo Conselho Municipal de Planejamento e Gestão territorial.(AC)

Parágrafo único. Será dada publicidade às respectivas aferições.(AC)"

Do só cotejo do texto em destaque possível inferir que a inserção legislativa promovida efetivamente autoriza “alterações”, “inclusões” e “supressões” nas diretrizes viárias - fato incontroverso -.

O ponto nodal da discussão travada nos autos está adstrito às seguintes obtemperações dos requeridos: (I) se tais permissões afrontam de forma direta dispositivos constitucionais ou somente normas infraconstitucionais; (II) se o plano diretor estabelece tão somente normas gerais, sem abarcar a especialidade do sistema viário e suas alterações; e (III) se estas modificações constituem apenas execução do plano diretor no plano material, não sujeitas à reserva legal.
Examina-se. 
O plano diretor se constitui no instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana. 
Como destaca Hely Lopes Meirelles
:

O plano diretor ou plano diretor de desenvolvimento integrado, como modernamente se diz, é o complexo de normas legais e diretrizes técnicas para o desenvolvimento global e constante do Município, sob os aspectos físico, social, econômico e administrativo, desejado pela comunidade local.  Deve ser a expressão das aspirações dos munícipes quanto ao progresso do território municipal no seu conjunto cidade/campo. É o instrumento técnico legal definidor dos objetivos de cada Municipalidade, e por isso mesmo com supremacia sobre os outros, para orientar toda a atividade da Administração e dos administrados nas realizações públicas e particulares que interessem ou afetem a coletividade.

(...) Na fixação dos objetivos e na orientação do desenvolvimento do Município é a lei suprema e geral que estabelece as prioridades nas realizações do governo local, conduz e ordena o crescimento da cidade, disciplina e controla as atividades urbanas em benefício do bem estar social.

À evidência, a aprovação do precitado instrumento jurídico e de suas alterações posteriores, depende de prévia lei formal, pressuposto que, acaso não observado, implica em mácula material de inconstitucionalidade, por violação ao princípio da reserva legal estrita. 
Com efeito, muito embora o dispositivo legal objurgado também confronte a Lei Federal n.º 10.257/2001 (Estatuto das Cidades)
, não se cuida, aqui, do plano da legalidade das normas, mas de violação direta e frontal às Cartas Constitucionais, in verbis:
Constituição Federal
Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.

§ 1º - O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.

Constituição Estadual

Art. 177 - Os planos diretores, obrigatórios para as cidades com população de mais de vinte mil habitantes e para todos os Municípios integrantes da região metropolitana e das aglomerações urbanas, além de contemplar os aspectos de interesse local, de respeitar a vocação ecológica, o meio ambiente e o patrimônio cultural, serão compatibilizados com as diretrizes do planejamento do desenvolvimento regional.

§ 1. Os demais Municípios deverão elaborar diretrizes gerais de ocupação do território que garantam, através de lei, as funções sociais da cidade e da propriedade, nestas incluídas a vocação ecológica, o meio ambiente e o patrimônio cultural. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 44, de 16/06/04)
(...).
§ 3. Lei estadual instituirá os critérios e requisitos mínimos para a definição e delimitação de áreas urbanas e de expansão urbana, bem como as diretrizes e normas gerais de parcelamento do solo para fins urbanos.
§ 4. Todo parcelamento do solo para fins urbanos deverá estar inserido em área urbana ou de expansão urbana definida em lei municipal.
Na mesma senda, preconiza José Afonso da Silva
:

8. Natureza jurídica do plano diretor

15. Os planos urbanísticos são aprovados por lei. É uma exigência do princípio da legalidade no sistema brasileiro, que não admite que se crie obrigação e se imponha constrangimento senão em virtude de lei (CF, art. 5º, II; Estatuto da Cidade, art. 40). Quanto ao plano diretor, é a própria Constituição Federal que exige sua aprovação pela Câmara Municipal, e as leis orgânicas dos Municípios, em geral, estatuem que ele deve ser aprovado pelo voto qualificado de dois terços dos membros daquela – o que lhe atribui certa rigidez. Assim, os elementos do plano ficam fazendo parte integrante dessa lei, transformando-se, pois, em normas jurídicas.
De outro norte, conforme ponderado pela Câmara Municipal de Caxias do Sul, não é vedada a edição de leis especiais a respeito da ocupação do solo urbano, desde que compatíveis com as diretrizes fixadas no plano diretor. 
Veja-se: não é vedada a edição de leis. Mas não é possível a modificação dos parâmetros estabelecidos no plano diretor por ato infralegal.
A respeito, cumpre trazer a lume o seguinte julgado do Supremo Tribunal Federal, que redundou na edição do Tema n.º 348
, em sede de Repercussão Geral:

CONSTITUCIONAL. ORDEM URBANÍSTICA. COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS. PODER NORMATIVO MUNICIPAL. ART. 30, VIII, E ART. 182, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PLANO DIRETOR. DIRETRIZES BÁSICAS DE ORDENAMENTO TERRITORIAL. COMPREENSÃO. 1. A Constituição Federal atribuiu aos Municípios com mais de vinte mil habitantes a obrigação de aprovar Plano Diretor, como “instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana” (art. 182, § 1º). Além disso, atribuiu a todos os Municípios competência para editar normas destinadas a “promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso do solo, do parcelamento e da ocupação do solo urbano” (art. 30, VIII) e a fixar diretrizes gerais com o objetivo de “ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar dos habitantes” (art. 182, caput). Portanto, nem toda a competência normativa municipal (ou distrital) sobre ocupação dos espaços urbanos se esgota na aprovação de Plano Diretor. 2. É legítima, sob o aspecto formal e material, a Lei Complementar Distrital 710/2005, que dispôs sobre uma forma diferenciada de ocupação e parcelamento do solo urbano em loteamentos fechados, tratando da disciplina interna desses espaços e dos requisitos urbanísticos mínimos a serem neles observados. A edição de leis dessa espécie, que visa, entre outras finalidades, inibir a consolidação de situações irregulares de ocupação do solo, está inserida na competência normativa conferida pela Constituição Federal aos Municípios e ao Distrito Federal, e nada impede que a matéria seja disciplinada em ato normativo separado do que disciplina o Plano Diretor. 3. Aprovada, por deliberação majoritária do Plenário, tese com repercussão geral no sentido de que “Os municípios com mais de vinte mil habitantes e o Distrito Federal podem legislar sobre programas e projetos específicos de ordenamento do espaço urbano por meio de leis que sejam compatíveis com as diretrizes fixadas no plano diretor”. 4. Recurso extraordinário a que se nega provimento.
(RE 607940, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 29/10/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-036 DIVULG 25-02-2016 PUBLIC 26-02-2016)

Também anota Victor Carvalho Pinto
: 

O plano diretor não é apenas mais uma lei entre tantas outras, mas o único instrumento jurídico apto a dispor sobre as matérias caracterizadas como seu conteúdo obrigatório. Isto não impede que suas normas sejam posteriormente detalhadas por outros instrumentos, como os projetos de loteamento ou de obras públicas. Este detalhamento só poderá ocorrer, entretanto, após previsão no plano diretor e respeitadas suas disposições. 

A sanção pelo descumprimento do princípio da reserva de plano é a nulidade do ato ou lei que tenha veiculado a medida. Com isso, garante-se que nenhuma obra ou limitação ao direito de propriedade possa ser realizada sem um planejamento urbanístico prévio, cujo produto final é o plano diretor. 

Demais disso, avançando no exame do tema, o plano diretor estabelece, além das normas gerais - como aludem os demandados - parâmetros legais específicos de direito urbanístico de observância obrigatória que abarcam o sistema viário, de tal sorte que não podem ser modificados por mero ato administrativo.
Leciona José Afonso da Silva
:
Função e objetivo do plano diretor

9. O plano diretor, como instrumento de atuação urbanística dos Municípios, constitui um plano geral e global que tem, portanto, por função sistematizar o desenvolvimento físico, econômico e social do território municipal, visando ao bem-estar da comunidade.

10. Seus objetivos são gerais e específicos. São gerais: promover a ordenação dos espaços habitáveis do Município. Poderíamos, aliás, enunciar ainda de modo mais geral esses objetivos do plano, dizendo que seu objetivo geral é o de instrumentalizar uma estratégia de mudança no sentido de obter a melhoria da qualidade de vida da comunidade local.
11. Os objetivos específicos dependem da realidade que se quer transformar. Traduzem-se em objetivos concretos de um bairro, alargamento de determinada via pública, construção de vias expressas, intensificação da industrialização de área determinada, construção de casas populares, construção de rede de esgoto, saneamento de determinada área, retificação de um rio e urbanização de suas margens, zoneamento, arruamento, loteamento etc.

E prossegue o doutrinador antes transcrito
:

Para resolver tais problemas, o plano há de conter disposições “sobre os três sistemas gerais – vias, zoneamento, espaços verdes”. Conterá, enfim normas e diretrizes sobre: o sistema viário do Município (da zona urbana, urbanizável e de expansão urbana e da zona rural), que envolve, portanto, o arruamento, a previsão de estradas municipais e o loteamento (o parcelamento do solo); o sistema de zoneamento, que abrange o estabelecimento de zonas de uso do solo e os modelos de assentamento urbano (regras sobre ocupação do solo urbano), inclusive de renovação urbana; o sistema de recreação e revitalização, com estabelecimento de áreas verdes, desportivas, assim como áreas de preservação e revitalização de setores históricos, paisagísticos e ambientais.

Nessa ordem, a modificação - alteração, inclusão e supressão - de vias da estrutura viária ou vias ainda não consolidadas de loteamentos, através da edição de ato administrativo, ainda que emanado do Conselho Municipal de Planejamento de Gestão, transgride, sim, as diretrizes contidas no plano diretor e, como corolário, as normas constitucionais de regência, que demandam, modo expresso, reserva legislativa para tanto (objetivos específicos do plano diretor relacionados ao sistema viário).
Em idêntico toar, cumpre colacionar os seguintes julgados oriundo do Tribunal de Justiça de São Paulo: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Pretensão que envolve a Lei Complementar nº 351, de 14 de fevereiro de 2014, do Município de Cabreúva, que "cria a Macrozona de Integração Urbana; disciplina a regularização de parcelamentos de solo clandestinos ou irregulares, revoga normas correlatas que especifica, e dá outras providências" – Texto legal que afronta os arts. 180, V, e 181, "caput" e § 1º, da Constituição do Estado de São Paulo – Essencialidade de que todas as leis municipais sobre o tema obedeçam às diretrizes do respectivo Plano Diretor, que figura como principal instrumento da política urbana e fixa as diretrizes do desenvolvimento, e não o contrário – Norma impugnada que estabelece uma inversão da ordem normativa com a previsão de sua observância em posterior revisão do Plano Diretor e autoriza determinadas construções independentemente de tal revisão – Inconstitucionalidade – Configuração – Ação procedente.

(2227116-07+2016.8.26.0000, Direta de Inconstitucionalidade, Relator Alvaro Passos, Comarca São Paulo, Órgão Julgador Órgão Especial, Data do Julgamento 10.05.2017, Data do Registro 11.05.2017)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 4.380, de 19 de junho de 2012, e Lei nº 4.657, de 22 de julho de 2016, ambas do Município de Guaratinguetá – Leis impugnadas que promoveram significativas alterações na lei que estabelece as diretrizes básicas para o uso e a ocupação do solo no Município de Guaratinguetá, sem observância do devido processo legislativo – De forma casuística e pontual, as normas impugnadas, sem estudo prévio consistente, alteraram os usos permitidos e outros parâmetros urbanísticos, bem como subtraíram a possibilidade de participação popular, ferindo frontalmente os arts. 180, caput, e inciso II; 181, caput e § 1º; e 191, da Constituição Estadual e, ainda, os arts. 182, caput e § 1º, e 30, inciso VIII, da CF, aplicáveis aos Municípios por força do art. 144 da Constituição Estadual – Inconstitucionalidade decretada, com observação, com o fim de assegurar situações jurídicas consolidadas no patrimônio de terceiros, nos termos do tópico final do voto do relator. Ação julgada procedente, com observação. 
(2010965-13.2017.8.26.0000, Direta de Inconstitucionalidade, Relator João Carlos Saletti, Comarca São Paulo, Órgão Julgador Órgão Especial, Data do Julgamento 28.06.2017, Data do Registro 04.07.2017)

Do corpo do último acórdão extraem-se, pela pertinência, excertos do voto condutor, da lavra do Desembargador João Carlos Saletti, na precitada Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 2010965-13.2017.8.26.0000, recentemente julgada:

A natureza, o caráter, objetivos e importância do Plano Diretor para o desenvolvimento da cidade, reclamam procedimento legislativo complexo, exigente da participação direta de profissionais das variadas áreas da vida urbana, sobre que vai atuar. Explica o Professor HELY LOPES MEIRELLES que

“A elaboração do plano diretor é tarefa de especialistas nos diversificados setores de sua abrangência, devendo, por isso mesmo, ser confiada a órgão técnico da Prefeitura ou contratada com profissionais de notória especialização na matéria, sempre sob supervisão do prefeito, que transmitirá as aspirações dos munícipes quanto ao desenvolvimento do Município e indicará as prioridades das obras e serviços de maior urgência e utilidade para a população.

“As fases principais de elaboração do plano são três: coleta de dados, interpretação dos dados e fixação dos objetivos. Mas não bastará que se completem essas fases e se apresente o mais perfeito conjunto de elementos cartográficos, memoriais, especificações, normas técnicas, se não se converter todo esse instrumental em lei, para que se torne impositivo para a Administração e para os administrados.

“A aprovação do plano diretor deve ser por lei, e lei com supremacia sobre as demais, para dar preeminência e maior estabilidade às regras e diretrizes do planejamento. Daí por que os Municípios podem estabelecer em sua legislação quorum qualificado para aprovação ou modificação da lei do plano diretor, infundindo, assim, mais segurança e perenidade a essa legislação. Toda cautela que vise a resguardar o plano diretor de levianas e impensadas modificações é aconselhável, podendo a própria Câmara estabelecer regimentalmente um procedimento especial, com maior número de discussões ou votação em duas ou mais sessões legislativas, para evitar a aprovação inicial e suas alterações por maiorias ocasionais” (fls. 563/564).

Malgrado, na hipótese vertente, não se esteja a tratar de alteração de plano diretor, mas de “alterações na lei de diretrizes básicas para o uso e a ocupação do solo no município de Guaratinguetá” (Lei 1.925/1986), por certo que as alterações introduzidas interferem com o planejamento urbano, na medida em que introduzem alterações em quadros anexos a essa lei, “que estabelece diretrizes básicas para o uso e ocupação do solo”, torna “corredores” alguns logradouros, definem áreas institucionais, tais as de “uso público destinadas à instalação de equipamentos urbanos e comunitários tais como asilos”, etc., ou à instalação urbanos como igrejas e demais templos religiosos.

(...)

4. As leis objetivadas pela peça inicial não instituíram ou modificaram o plano diretor, senão promoveram significativas alterações na lei que estabelece as diretrizes básicas para o uso e a ocupação do solo no Município de Guaratinguetá, sem observância do devido processo legislativo.
De forma casuística e pontual, as normas impugnadas, sem estudo prévio consistente, alteraram os usos permitidos e outros parâmetros urbanísticos, bem como subtraíram a possibilidade de participação popular, ferindo frontalmente os arts. 180, caput, e inciso II; 181, caput e § 1º; e 191, da Constituição Estadual e, ainda, os arts. 182, caput e § 1º, e 30, inciso VIII, da CF, aplicáveis aos municípios por força do art. 144 da Constituição Estadual.

(...)Bem assinala a douta Procuradoria Geral de Justiça o que segue, ressaltando o desrespeito à necessidade de planejamento, em atenção aos arts. 180, II, 181, § 1º, e 182 da Constituição Estadual e art. 30, VIII, da Constituição Federal (fls. 1/20 e 261/269):

“Em decorrência dos dispositivos acima apontados pode-se concluir que: (a) a adequada política de ocupação e uso do solo é valor que conta com assento constitucional (federal e estadual); (b) a política de ocupação e uso adequado do solo se faz mediante planejamento e estabelecimento de diretrizes através de lei; (c) as diretrizes para o planejamento, ocupação e uso do solo devem constar do respectivo plano diretor, cuja elaboração depende de avaliação concreta das peculiaridades de cada Município; (d) a legislação específica sobre uso e ocupação do solo deve pautar-se por adequado planejamento e participação popular.

(...)

“O planejamento não é mais um processo discricionário e dependente da mera vontade dos administradores. É uma previsão e exigência constitucional (Art. 48, IV, 182, da CF e art. 180, II, da CE).

Tornou-se imposição jurídica, mediante a obrigação de elaborar planos, estudos quando se trate da elaboração normativa relativa ao estabelecimento de diretrizes e normas relativas ao desenvolvimento urbano.

“O planejamento urbanístico não é um simples fenômeno técnico, mas um verdadeiro processo de criação de normas jurídicas, que ocorre em duas fases: uma preparatória, que se manifesta em planos gerais normativos, e outra vinculante, que se realiza mediante planos de atuação concreta, de natureza executiva.

(...)

“A ordenação do uso e ocupação do solo é um dos aspectos substanciais do planejamento urbanístico. Preconiza uma estrutura orgânica para a cidade, mediante aplicação de instrumentos legais como o do zoneamento e de outras restrições urbanísticas que, como manifestação concreta do planejamento urbanístico, tem por objetivo regular o uso da propriedade do solo e dos edifícios em áreas homogêneas no interesse do bem-estar da população, conformando-os ao princípio da função social. 

“Para que o ordenamento urbanístico seja legítimo, há de ter objetivos públicos, voltados para a realização da qualidade de vida dos habitantes da cidade e de quem por ela circule.

(...)

“O ato normativo que altera sensivelmente as condições, limites e possibilidade do uso do solo urbano, sem realização de qualquer planejamento ou estudo específico, viola diretamente a sistemática constitucional na matéria.

“Não se admite, nesse quadro, modificações individualizadas, pontuais, casuísticas e dissociadas da estrutura sistêmica da utilização de todo o solo urbano estampadas nas leis de uso e ocupação do solo urbano.

Caso contrário, tornaria inócuo e sem qualquer validade todo o planejamento e estudos realizados pelo Poder Executivo, por ocasião da propositura e aprovação da lei complementar que instituiu o Plano Diretor Participativo e o Sistema de Planejamento Integrado e Gestão Participativa do Município.

(...)

“Da análise dos processos legislativos que redundaram nas leis impugnadas ..., verificou-se que não ocorreram estudos técnicos para verificação da viabilidade das propostas. As modificações legislativas não estão fundadas por planejamento urbanístico que busca o crescimento ordenado da cidade e a melhoria das condições de vida dos cidadãos.

“As leis impugnadas comprometem o crescimento organizado da cidade e a ocupação ordenada de seus espaços.

“Deste modo, patente a inconstitucionalidade dos atos normativos que, sem qualquer estudo prévio consistente, e de forma casuística e pontual, alteraram os usos permitidos e outros parâmetros urbanísticos.
Importa referir, outrossim, que não se está a pretender engessar a Administração Pública de Caxias do Sul ou a inviabilizar a capacidade gerencial do seu gestor, como erroneamente assevera a municipalidade em suas informações. Ao revés, o município em relevo é que, sob tal pretexto - a singela execução material do plano diretor - busca alcançar, por via oblíqua, alterações dos padrões nele estabelecidos mediante simples ato administrativo.

Como é cediço, configura indevido fracionamento permitir soluções tópicas, isoladas e pontuais, desvinculadas do planejamento urbano integral, vulnerando sua compatibilidade com o plano diretor e sua integridade como instrumento de ordenamento da política urbana.

Aliás, a prosperar tal entendimento, não seria necessário sequer que o dispositivo guerreado fosse inserido no plano diretor, porquanto seria um truísmo incluir no plano diretor autorização para não alterar o plano diretor.  
Registre-se que, em sua redação original, o artigo 48 da Lei Complementar Municipal n.º 290/2007 estabelecia os padrões para a estrutura viária
, justamente em seu Anexo 11, in verbis:
Art. 48. A largura das vias, estradas e anéis bem como as previsões de alargamento estão regradas no Anexo 11, incorporando-se à presente Lei e passando a dela fazer parte a estrutura viária definida na Lei nº 2.516/79 e suas alterações.

Já a atual redação do artigo 48, em análise conjunta com o artigo 48-A, introduzido pela Lei Complementar Municipal n.º 512/2016, afasta o mencionado padrão viário para, unicamente, reportá-lo aos Anexos 8 e 11 da Lei Complementar Municipal n.º 290/2007
, que, pela pertinência, abaixo se transcrevem:

Art. 48. A largura das vias, estradas e anéis, bem como as previsões de alargamento, estão regradas no Anexo 11 e Anexo 8. (Redação dada pela Lei Complementar nº 512, de 3 de maio de 2016)

Art. 48-A. As vias que integram a estrutura viária, bem como as diretrizes viárias, do Anexo 11 e Anexo 8, quando ainda não consolidadas, poderão sofrer alterações, inclusões e supressões, desde que comprovadas pelo órgão gestor de planejamento, mediamente análise e parecer técnico, registrados em processo administrativo específico e aprovadas pelo Conselho Municipal de Planejamento e Gestão territorial.(Artigo acrescido pela Lei Complementar nº 512, de 3 de maio de 2016)

Parágrafo único. Será dada publicidade às respectivas aferições (parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 512, de 3 de maio de 2016)

Dessa forma, a modificação legislativa levada a efeito permitiu a alteração das vias que integram a estrutura viária e das vias não consolidadas, vale dizer, de todas as vias do Município de Caxias do Sul, por mero ato do Conselho Municipal de Planejamento e Gestão Ambiental, órgão atrelado ao controle do Chefe do Poder Executivo, circunstância que vai de encontro à “telos” da instituição do plano diretor, qual seja: coibir que a ordenação dos espaços habitáveis municipais fique sujeita aos influxos essencialmente transitórios e políticos dos gestores públicos da ocasião.

No mesmo diapasão, o seguinte julgado do Tribunal Pleno Estadual:

ADIN. PLANO DIRETOR. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA. EXERCÍCIO DO PODER DE IGNORÁ-LO DEFERIDO AO CHEFE DO EXECUTIVO MUNICIPAL. ART. 177 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. ESTABELECIDO O PLANO DIRETOR, COM ATENDIMENTO AOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS - O QUE SE HÁ DE SUPOR - ATENTA CONTRA O  ART.177 DA CONSTITUICAO ESTADUAL, LEI MUNICIPAL QUE, OBJETIVANDO CONTORNAR PROBLEMAS CONJUNTURAIS, TEMPORARIAMENTE ENTREGUE AO CHEFE DO EXECUTIVO O PODER DE IGNORAR AS DIRETRIZES NAQUELE ESTABELECIDA. ACAO JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 596230482, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Janyr Dall'Agnol Júnior, Julgado em 30/11/1998)
Em arremate, para ilustrar a linha de intelecção ora defendida, trazem-se ao cotejo as seguintes transformações já operadas pela municipalidade na seara em questão:

Resolução N.º 44/16

(...)

O CONSELHO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO TERRITORIAL – CONSEPLAN, reunido em sessão, nesta data, e no uso de suas atribuições legais

(...).
Resolve, sugerir por unanimidade dos conselheiros a AFERIÇÃO da área para implantação da EPI 07-Ferrovia, segunda os pareceres técnicos constantes do processo, mapa anexo a este parecer, e ainda, a liberação da área remanescente do lote 01 da quadra 2236, dentro dos parâmetros da LC 290/2007 – Plano Diretor Municipal – DPM
Resolução N.º 45/16

(...).
O CONSELHO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO TERRITORIAL – CONSEPLAN, reunido em sessão, nesta data, e no uso de suas atribuições legais

(...).
Resolve, sugerir por unanimidade dos conselheiros a AFERIÇÃO da rua codificada com o número 44 03 15, com a retirada do seu trecho viário na cartografia municipal bem como no anexo 11 da LC 290/2007, localizada no lote 39 da quadra 1626, fazendo testada ao norte com a Rua Francisco Camatti e ao Sul com a Rua Etore Pezzi, com mapa de localização anexo a este parecer, se valendo das informações do processo de que há nas matrículas lindeiras a este acesso, nenhuma referência e nem edificação aprovado com esta previsão de abertura desta via.
Resolução N.º 47/16

(...).
O CONSELHO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO TERRITORIAL – CONSEPLAN, reunido em sessão, nesta data, e no uso de suas atribuições legais

(...).
Resolve, sugerir por unanimidade os conselheiros presentes a AFERIÇÃO do trecho de prolongamento da Rua Luiz Vedovelli (não implementado) previsto como Diretriz Viária no Anexo 11 da Lei Complementar n.º 290/2007- Plano Diretor Municipal com a retirada da cartografia municipal bem como no anexo 11 da LC 290/2007 do referido trecho viário, localizado no lote 82 da quadra 0342, conforme mapa de localização anexo a este parecer.

Resolução N.º 51/16

(...)

O CONSELHO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO TERRITORIAL – CONSEPLAN, reunido em sessão, nesta data, e no uso de suas atribuições legais

(...).
Resolve, sugerir por unanimidade os conselheiros presentes a AFERIÇÃO na LC 290 de 24 de setembro de 2007-Plano Diretor Municipal com a inclusão de diretriz viária no Anexo 11 da referida lei, do prolongamento da Rua Maximiliano Meletti, ligando a Rua Cristoforo Randon até a Rua Ernesto Alves conforme mapa anexo a esta resolução, observando na implementação da via, a questão histórica e de drenagens.

Resolução N.º 56/16

(...).
O CONSELHO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO TERRITORIAL – CONSEPLAN, reunido em sessão, nesta data, e no uso de suas atribuições legais

(...).
Resolve, sugerir por unanimidade os Conselheiros presentes SER FAVORÁVEL ao AJUSTE da diretriz viária constante do Anexo 11, da LC 290/07 retirando o gravame do prolongamento do trecho da Rua Amábile Venzon, que atinge o lote 19 da quadra 1436, conforme mapa em anexo a este parecer.

3. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA a procedência da presente ação, declarando-se a inconstitucionalidade do artigo 9º da Lei Complementar n.º 512, de 03 de maio de 2016, do Município de Caxias do Sul, por ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, 10 e 177, todos da Carta Estadual, combinados com os artigos 30, inciso VIII, e 182, caput e parágrafo 1º, ambos, da Constituição Federal.

Porto Alegre, 13 de julho de 2017.

BENHUR BIANCON JUNIOR,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)

CN/ARG
� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro.  16 ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 549/50.


�Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana.


(...).


§ 3o A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos.


§ 4o No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão:


I – a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade;


II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;


III – o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos.


� AFONSO DA SILVA, José. Direito Urbanístico Brasileiro. 6ª edição, revista e atualizada. Malheiros Editores. São Paulo, SP. 2010. Fl. 141.


�  Plano diretor como instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.


� DIREITO URBANÍSTICO - Plano Diretor e Direito de Propriedade. Editora Revista dos Tribunais. São Paulo, 2005, págs. 220/221.


� AFONSO DA SILVA, José. Direito Urbanístico Brasileiro. 6ª edição, revista e atualizada. Malheiros Editores. São Paulo, SP. 2010. Fl. 138.


� AFONSO DA SILVA, José. Direito Urbanístico Brasileiro. 6ª edição, revista e atualizada. Malheiros Editores. São Paulo, SP. 2010. Fl. 139.


� Definidos na Lei n.º 2.516/79 e suas alterações, que passaram a integrar o Plano Diretor.


� Fl. 58.


� Fls. 406/408.


� Fls. 409/411.


� Fls. 412/414.


� Fls. 415/417.


� Fls. 418/420.
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